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Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão Espelho do Órgão

Ação Orçamentária
20I8 - Aprimoramento do Sistema de Justiça e do Portal das Serventias Extrajudiciais

Momento LOA+CréditosMomento da ação:

2020 - Cidadania e JustiçaPrograma:
Tornar o sistema de Justiça mais moderno, efetivo e democrático, com ênfase na garantia do direito ao acesso à
Justiça, por meio da integração e aperfeiçoamento das instituições que compõem o sistema e da implementação de
políticas públicas que enfoquem formas alternativas de prevenção e resolução de conflitos.

Objetivo:

Aprimoramento do sistema de Justiça, por meio do aperfeiçoamento do ordenamento jurídico, da promoção da
interoperabilidade entre sistemas de processos eletrônicos e da modernização da gestão dos registros das
serventias extrajudiciais

Iniciativa:

30101 - Ministério da Justiça

Unidade Orçamentária Responsável:

Esfera

10 - Orçamento Fiscal
Função

03 - Essencial à Justiça

122 - Administração Geral

SubFunção

Ministério da Justiça

Unidade Responsável

Tipo de ação

Atividade

PLOA

Origem

Especificação do produto
Projetos, eventos, estudos e pesquisas voltados ao aprimoramento do sistema de Justiça e à modernização da gestão dos registros das serventias
extrajudiciais.

Desenvolvimento de ações voltadas ao aprimoramento do sistema de Justiça. Articulação interinstitucional para o aperfeiçoamento do ordenamento
jurídico nos temas atinentes ao sistema de Justiça e à efetivação de direitos, com foco na viabilização da aprovação de projetos de lei, inclusive aqueles
relacionados aos temas definidos nos Pactos Republicanos de Estado. Realização de pesquisas e divulgação de experiências exitosas de agilização e
desburocratização de processos no sistema de Justiça. Apoio à elaboração e implementação de projetos de modernização da gestão das instituições do
sistema de Justiça, em parceria com essas instituições. Estabelecimento de parcerias para a capacitação de operadores do Direito, funcionários e
gestores do sistema de Justiça. Modernização e padronização da tramitação do processo eletrônico de provimento e vacância de magistrados, facilitando
a troca de informações entre o Poder Judiciário, o Tribunal de Contas da União, o Ministério da Justiça e a Casa Civil da Presidência da República.
Coordenação dos trabalhos de regulamentação do Sistema de Registro Eletrônico dos Cartórios Extrajudiciais, conforme preceituam os artigos 37 a 45
da Lei 11.977 de 7 de julho de 2009. Instituição e gerenciamento do Portal das Serventias Extrajudiciais do Brasil. Implementação do papel de segurança
para os registros civis. Realização de eventos, estudos e pesquisas com vistas a subsidiar os esforços de aprimoramento do sistema de Justiça.

Base legal

Descrição

Decreto no 6.061, de 15 de março de 2007; Portaria/MJ no 276, de 10 de março de 2006; Lei no 6.015, de 31 de dezembro de 1973; Lei no 8.935, de 18 de
novembro de 1994; Lei 11.977, de 7 de julho de 2009.

Ação de Insumo Estratégico

Não

Regionalização na Execução

Não

Beneficiário

Tipo de implementação: Direta Descentralizada

Implementação da Ação
Implementação descentralizada de projetos de aprimoramento do sistema de Justiça por meio da realização de convênios e acordos com instituições
públicas e privadas, nacionais e internacionais. Execução direta por meio da articulação com atores do sistema de Justiça, do apoio a publicações e da
realização de seminários, workshops e palestras, além de outras atividades necessárias à consecução da finalidade da ação. Aquisição direta ou
descentralizada de mobiliário, equipamentos e veículos para implementação de políticas públicas em Estados, Distrito Federal e Municípios. Contratação
direta ou descentralizada de capacitadores para formação de operadores do Direito, funcionários e gestores do sistema de Justiça.
Participação social:
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